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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO
DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS
TERMO DE REFERÊNCIA
Processo nº 32.551/2012-0
1 - UNIDADE REQUISITANTE: Divisão de Recursos Humanos

2 - OBJETO: Registro de preços para eventual contratação de empresa para operar como agente de integração de estudantes junto ao Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região, com vistas à prestação de estágio, de acordo com o Ato 94/2011.

	Item
	Especificação
	Quant. a registrar
	Pedido mínimo

	1. 
	Serviço de agenciamento de vaga de estágio Nível Médio
	200
	01

	2. 
	Serviço de agenciamento de vaga de estágio Nível Superior
	250
	01


3 - JUSTIFICATIVA: 

Considerando a Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que dispõe sobre o estágio de estudantes; a necessidade de adequar a realização dos estágios no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região à sobredita legislação e que o Planejamento Estratégico deste Tribunal inclui, no campo de atuação institucional, a formação de parcerias com as instituições de ensino;

Considerando a criação de novas varas a serem instaladas;

Considerando o planejamento antecipado para atender novas demandas;

Considerando as disposições do objetivo estratégico nº 5, do Planejamento Estratégico deste Regional 2010/2014, que estabelece a necessidade de ampliação e fortalecimento de ações que promovam a qualidade de vida e responsabilidade social com foco nas áreas de meio-ambiente, educação, cultura, esporte e cidadania;

Considerando a existência de 5 contratos com a empresa contratada, especificados abaixo:

· Nº 30, de 30 de julho de 2008, abrangendo 80 estagiários, sendo 63 de nível superior e 17 de nível médio, com Taxa de Administração de 3% sobre o valor da bolsa auxílio de cada estagiário. 5º Aditivo, de 26 de maio de 2011, foram acrescidos 19 estagiários, sendo 15 de nível superior e 04 de nível médio. Totalizando: 99 estagiários, sendo 78 de nível superior e 21 de nível médio;
· Nº. 43, de 28 de novembro de 2008, abrangendo 32 estagiários, sendo 15 de nível superior e 17 de nível médio, com Taxa de Administração de 3% sobre o valor da bolsa auxílio de cada estagiário. 3º Aditivo: Acrescidos 07 estagiários, sendo 03 de nível superior e 04 de nível médio. Totalizando: 39 estagiários, sendo 18 de nível superior e 21 de nível médio;
· Nº 41, de 29 de dezembro de 2011, abrangendo 102 estagiários, sendo 45 de nível superior e 57 de nível médio, com Taxa de Administração de R$18,83 por cada estagiário de nível superior e R$15,18 por cada estagiário de nível médio;

· Nº 18, de 27 de abril de 2012, abrangendo 29 estagiários, sendo 15 de nível superior e 14 de nível médio, com Taxa de Administração de R$18,83 por cada estagiário de nível superior e R$15,18 por cada estagiário de nível médio;

· Nº 27, de 20 de julho de 2012, abrangendo 19 estagiários, sendo 09 de nível superior e 10 de nível médio, com Taxa de Administração de R$18,83 por cada estagiário de nível superior e R$15,18 por cada estagiário de nível médio;

· TOTAL: 288 estagiários, sendo 165 de nível superior e 123 de nível médio.
Considerando que a Divisão de Recursos Humanos administra 5 contratos com a mesma finalidade, desperdiçando 5 vezes mais trabalho de fiscalização do que se fosse apenas 01 contrato, como: solicitação de aditivos constantes, tanto para possíveis acréscimos no quantitativo de estagiários, como, para atualização das bolsas auxílios e/ou auxílios transporte; uma preocupante observação nas datas de renovações dos contratos, e ainda, principalmente, desperdício de trabalho, na concentração e importante observação da folha de pagamento mensal, pois cada estagiário é vinculado a um específico contrato, onde temos que confeccionar 5 folhas de pagamento, com os respectivos estagiários vinculados a cada uma delas;

Considerando que uma nova licitação, abrangendo o quantitativo global que supra a necessidade atual deste Tribunal, pode acarretar numa diminuição da taxa de administração, em virtude do maior número de estagiários a serem contratados em um só contrato.
Considerando que este Tribunal possui 1002 (hum mil e dois) servidores, conforme informação, dia 20 de dezembro de 2012, prestada pela servidora Maria Raquel Vieira Ribeiro Lopes, do Setor de Cadastro, Movimentação e Lotação, vinculado à Divisão de Cadastro e Pagamento de Pessoal, via email scnl@trt7.jus.br, onde de acordo com o art. 17, IV da Lei 11.788/2008, podemos ter até 20% do quantitativo de servidores de vagas designadas para estagiários de nível médio, ou seja, 200 (duzentas).

Trata-se da execução de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos no edital por meio de especificações usuais no mercado, nos termos do parágrafo primeiro do artigo 1º da Lei nº 10.520/02, c/c o parágrafo 2º do artigo 3º do Decreto nº 3.555/00 e parágrafo primeiro do artigo 2º do Decreto nº 5.450/05.

Adotou-se o SRP baseado no art. 2º,  inciso IV do Decreto nº 3.931/01, que diz que será adotado, preferencialmente, o SRP quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 

4 - ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO: 
4.1 Contratação dos serviços de agenciamento junto às instituições de ensino sediadas no território nacional, de estudantes regularmente matriculados em cursos de educação superior e de ensino médio de instituições de ensino públicas ou privadas, para preenchimento de bolsas de estágio concedidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região. 
4.2 As atividades do estágio serão realizadas em qualquer uma das dependências do TRT 7a Região, inclusive nas Varas do interior, conforme Anexo I deste termo, em setores cujos serviços guardem estrita correlação com as respectivas áreas de formação profissional. 
5 - DAS CONDIÇÕES DO ESTÁGIO:
5.1 O estágio deverá ter caráter de complementação educacional e aprendizagem profissional, não acarretando, todavia, qualquer vínculo de caráter empregatício com o Tribunal Regional do Trabalho da 7a Região.
5.2 O estágio se destina a estudantes matriculados, com frequência regular, em cursos de educação superior e de ensino médio de instituições de ensino públicas ou privadas. 
5.3 Para estágio em nível superior, é necessário que o estudante esteja regularmente matricu​lado a partir do 4º (quarto) semestre do curso respectivo. 
5.4 Para estágio de estudantes de ensino profissionalizante de nível médio será exigida a conclusão, no mínimo, do 1º (primeiro) semestre do curso respectivo. 
5.5 Fica assegurado às pessoas com deficiência o percentual de 10% (dez por cento) das vagas ofertadas pelo Tribunal (art. 17, § 5º, da Lei nº 11.788/2008). 
5.6 O estagiário se obrigará, mediante a assinatura do Termo de Compromisso, a cumprir as normas disciplinares pertinentes aos servidores do TRT 7a Região, especialmente as que resguardem o sigilo das informações a que tiver acesso em decorrência do estágio.

6 - DA DURAÇÃO/JORNADA DO ESTÁGIO:

6.1 O estagiário deverá cumprir jornada máxima de 20 (vinte) horas semanais, limitada a 04 (quatro) horas diárias, distribuídas nos horários de funcionamento do setor de estágio e compatível com o horário escolar, conforme Lei 11.788/2008, art. 10, II.
6.2 As faltas e atrasos podem ser compensados, a critério do supervisor de estágio, até o mês subsequente ao da ocorrência, desde que não acarretem prejuízo às atividades acadêmicas do estu​dante e não excedam o limite de 06 (seis) horas diárias.
6.3 O estágio terá duração mínima de 01 (um) ano, sendo prorrogável quando do interesse das partes, não podendo ultrapassar o período de 02 (dois) anos, exceto quando se tratar de estagiário portador de deficiência.
7 - DA BOLSA DE ESTÁGIO E AUXÍLIO TRANSPORTE:  Os valores pagos a título de bolsa e auxílio-transporte serão fixados em ato próprio, pela Presidência do Tribunal. 
7.1 Será considerada, para efeito de pagamento da bolsa, a frequência mensal do estagiário, deduzindo-se do valor os dias de falta não justificada. Para efeito de pagamento serão consideradas faltas justificadas aquelas decorrentes de afastamento motivados por problemas de saúde, devidamente comprovadas por atestado médico homologado ou emitido pelo Setor Médico-Odontológico deste Tribunal, con​forme regulado pelo Ato TRT 7ª Região nº 20/2011;
7.2 O Tribunal concederá auxílio-transporte em pecúnia, destinado ao custeio das despe​sas realizadas pelo estagiário com transporte coletivo no deslocamento de sua residência para o local do estágio e vice-versa, dentro do município e região metropolitana, no mês posterior ao de sua competência, com o pagamento da bolsa;
7.3 O auxílio-transporte será calculado no percentual de 50% (cinquenta por cento) dos valo​res constantes da tabela de preços do Sindicato das Empresas de Ônibus do Ceará – SINDIÔNIBUS, a depender do tipo de vale utilizado pelo estagiário no deslocamento aludido no caput deste artigo;
7.4 O valor mensal do auxílio-transporte corresponderá ao dobro da importância estabelecida acima, multiplicado por vinte e dois dias;
7.5 Não será devido o pagamento do auxílio-transporte em virtude das ausências, de qualquer natureza, do estagiário, bem como dos feriados oficialmente declarados;
8 – DO PREÇO: As empresas deverão ofertar preço mensal (unitário e global) pelo serviço de agenciamento por vaga de estágio, em moeda corrente.
8.1 O preço mensal unitário corresponde ao valor do serviço de agenciamento relativo a cada vaga de estágio;
8.2 No preço ofertado deverão estar inclusos todos os impostos e demais encargos/despesas necessários ao atendimento do objeto desta licitação, bem como o seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário;
8.3 O TRT da 7ª Região repassará, mensalmente, ao agente de integração contratado a quantia correspondente às bolsas de estágio - deduzindo-se os dias de faltas não justificadas, quando for o caso – bem como a quantia referente ao auxílio-transporte, acrescida do valor do preço do serviço.
9 - DA QUALIFICAÇÃO:  Os interessados deverão, por ocasião da licitação, indicar a sede ou escritório para contato em Fortaleza-CE e apresentar atestado de capacidade técnica, fornecido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprove que o agente de integração executou ou executa serviços de integração de estudantes, com vistas à prestação de estágio.

10 – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
10.1 Caberá a fiscalização do contrato ao Titular da Divisão de Recursos Humanos – Marcelo Feitosa Campos Mourão Campelo. Nos impedimentos e afastamentos legais deste, suas funções serão desempenhadas pelo seu substituto – Rozângela Maria Almeida Eloi, designado através de Portaria expedida pelo Presidente deste Tribunal.
10.2 A Administração poderá designar outro fiscal, quando conveniente, sendo consignado formalmente nos autos e comunicado à Contratada, sem necessidade de elaboração de termo aditivo.
10.3 Ao fiscal do Contrato competirá administrar a execução do mesmo, atestar nas respectivas Notas Fiscais a efetiva prestação dos serviços para efeito de pagamento, bem como providenciar as medidas necessárias às soluções de quaisquer contratempos que porventura venham a ocorrer. 
10.4 As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser solicitadas pelo fiscal do Contrato, em tempo oportuno, à Diretoria competente, para adoção das medidas que julgar convenientes.
10.5 O fiscal do contrato deverá enviar ao Setor de Contratos o recebimento definitivo final do objeto contratado, por meio do envio de cópia do respectivo termo. 
10.6 A ação de fiscalização não exonera a Contratada de suas responsabilidades contratuais. 
10.7 As informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada poderão ser prestados através do telefone (85) 3388-9396.
11 - FORMA DE PAGAMENTO:  O pagamento dos serviços será efetivado até o 10º (décimo) dia útil subseqüente à prestação do serviço, mediante apresentação da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pelo fiscal do contrato, após a comprovação de regularidade para com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União), bem como a regularidade trabalhista, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

12 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
12.1 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições estabelecidas;
12.2 Iniciar a prestação dos serviços contratados em até 10 (dez) dias após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente;

12.3 Manter convênios ou outro instrumento jurídico com as instituições de ensino, contendo as condições exigidas para a caracterização e definição do estágio de seus alunos;
12.4 Promover o ajuste das condições de estágio definidas pelas instituições de ensino com as disponibilidades do contratante, indicando as principais atividades a serem desenvolvidas pelos estagiários, observando sua compatibilidade com programas e currículos escolares e com as diretrizes estabelecidas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 9.394/96 e alterações posteriores e da Lei nº 11.788/08;
12.5 Recrutar, pré-selecionar e encaminhar ao CONTRATANTE os estudantes, candidatos a estágio, considerados aptos a estagiar de acordo com as áreas de interesse do CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias para os estagiários de nível superior e 45 (quarenta e cinco) dias para os estagiários de nível médio, contados do recebimento da comunicação por escrito da Divisão de Recursos Humanos, na quantidade de, no mínimo 03(três) candidatos por vaga, repetindo-se tal procedimento até a seleção definitiva, para se dedicarem às atividades relacionadas com os respectivos cursos;
12.6 Preparar toda a documentação legal referente ao estágio, incluindo, ACORDO DE COOPERAÇÃO entre a instituição de ensino e o contratado e TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO a ser assinado pelo Tribunal Regional do Trabalho - 7a. Regiao, pela instituição de ensino e pelo estagiário, com observância às exigências contidas nas normas legais e regulamentares pertinentes;
12.7 Fazer seguro de acidentes pessoais em favor do estagiário, comprovado mediante apresentação ao CONTRATANTE da Apólice de Seguro respectiva;
12.8 Arcar, integralmente, com a despesa decorrente do seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário;
12.9 Acompanhar a realização do estágio junto ao CONTRATANTE, disponibilizando às respectivas instituições de ensino as informações pertinentes;
12.10 Manter o CONTRATANTE informado sobre quaisquer eventos que dificultem ou interrompam o curso normal do contrato a que se refere este termo, comunicando qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços contratados e prestar esclarecimentos necessários;
12.11 Comunicar por escrito a conclusão ou interrupção do curso realizado pelo estagiário na instituição de ensino, sempre que informado pela instituição de ensino, para posterior rescisão do Termo de Compromisso;
12.12 Efetuar, mensalmente, em nome do Contratante, o pagamento das bolsas de estágio e auxílio-transporte aos estagiários, em no máximo 03 (três) dias úteis, contados da transferência dos recursos destinados ao pagamento das bolsas, comprovando-se o efetivo pagamento, em igual prazo, junto ao Fiscal do Contrato;
12.13 Emitir e fornecer aos estagiários, anualmente, o informe sobre bolsas-auxílio concedidas, para fins de declaração do imposto de renda;
12.14 Providenciar o desligamento e substituição do estagiário, sempre que necessário;
12.15 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao CONTRATANTE ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado;
12.16 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da execução deste contrato;
12.17 Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
12.18 Aceitar os acréscimos ou diminuições que possam ser impostos ao contrato, dentro dos limites estabelecidos na Lei 8.666/93.
13 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
13.1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais;
13.2 Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser solicitados pela Contratada; 
13.3 Atestar a nota fiscal/fatura para efeito de pagamento;
13.4 Efetuar a transferência dos recursos destinados ao custeio das bolsas de estágios e auxílio-transporte ao CONTRATADO, nas condições e preços pactuadas;
13.5 Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do Contrato, cabendo registrar todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização das falhas, faltas ou impropriedades;
13.6 Informar ao contratado as oportunidades de estágio, receber os estudantes pré-selecionados e coordenar a seleção destes, através da Divisão de Recursos Humanos;
13.7 Encaminhar ao CONTRATADO as informações acerca dos nomes dos aprovados para o estágio, a data do início do estágio, horário, duração e valor da bolsa de estágio;
13.8 Fornecer à Instituição de Ensino, quando solicitado, informações pertinentes ao desenvolvimento do estagiário, mediante preenchimento de formulários próprios;
13.9 Solicitar ao CONTRATADO, por escrito ou meio eletrônico a substituição de estudantes estagiários quando ocorrer desligamento dos mesmos;
13.10 Solicitar ao CONTRATADO, a qualquer tempo, documentos comprobatórios da regularidade da situação escolar do estagiário;
13.11 Informar ao CONTRATADO sempre que identificadas irregularidades na situação escolar de qualquer estagiário, e quando ocorrer rescisão antecipada do Termo de Compromisso de Estágio, para as necessárias providências legais e interrupção dos procedimentos técnicos e administrativos a cargo do CONTRATADO;

13.12 Participar da sistemática do acompanhamento, supervisão e avaliação dos estagiários, fornecendo dados às instituições de ensino ou ao CONTRATADO, quando solicitado;
13.13 Fiscalizar a execução dos serviços, impedindo que terceiros executem os serviços objeto deste contrato.
14 - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 
14.1 A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços sujeitará a empresa à multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do total a ser registrado; 
14.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a Contratada à multa de mora, no percentual de 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do serviço prestado intempestivamente;
14.3 Além das sanções previstas nos itens supra, a Contratada poderá incorrer nas seguintes sanções:
a) Advertência;

b) multa, no percentual de 10 % (dez por cento), calculada sobre o valor da parcela inadimplida, na hipótese de inexecução parcial do Contrato por culpa da contratada;

c) multa, no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total do Contrato, na hipótese de inexecução total do Contrato;

d) multa, no percentual de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do Contrato, para os demais casos de descumprimento contratual.
14.4 A Contratada estará sujeita ainda a outras sanções administrativas, conforme a modalidade de Licitação a ser adotada;
14.5 A aplicação de sanções previstas neste instrumento será sempre precedida da concessão da oportunidade de ampla defesa, cuja intimação dar-se-á na forma da lei, inclusive através de fax ou e-mail.
15 – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  A Ata de Registro de Preços terá vigência de 01 (um) ano, contado de sua assinatura.

16 - VIGÊNCIA DO CONTRATO:  O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93. 
17 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  A despesa decorrente desta contratação correrá à conta de recursos específicos consignados no Orçamento deste Regional.
18 – VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  Conforme tabela.
	VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

	Especificação
	Quantidade estimada de estagiários 
	Valor estimado por estagiário
	Subtotal da Proposta        (em R$)

	Serviço de agenciamento de vaga de estágio - Nível Médio
	200
	         17,11 
	3.422,00

	Serviço de agenciamento de vaga de estágio - Nível Superior
	250
	         19,31 
	4.827,50

	Valor mensal estimado
	8.249,50

	Valor anual estimado 
	98.994,00


19 – REGIME DE EXECUÇÃO:  Empreitada por preço global.

20 - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO NOS DOIS EXERCÍCIOS FINANCEIROS SUBSEQÜENTES:  Haverá impacto orçamentário no exercício financeiro de 2014, referente ao contratado em 2013. O impacto orçamentário referente ao restante do exercício de 2014 e todo o exercício de 2015 dependerá de eventual prorrogação contratual. 

Em 07.01.2013

Marcelo Feitosa Freitas Mourão Campelo

Diretor do Serviço de Recursos Humanos
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ANEXO I - DOS LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

	CIDADE
	ENDEREÇO

	Prédio Sede, Anexo I e II do TRT 
	Av. Santos Dumont, nº 3384 - Aldeota

	Fórum Autran Nunes e Anexos I e II
	Av. Duque de Caxias, 1150 – Centro



	Vara de Baturité
	Rua Major Catão, 450

	Vara de Caucaia
	Rua Contorno Sul, s/n – Planalto Caucaia

	Vara de Crateús
	Rua Hermínio Bezerra, s/n

	Vara de Crato
	Av. Perimetral Dom Francisco, s/n



	Vara de Iguatu
	Rua José de Alencar, s/n

	Vara de Juazeiro do Norte
	Rua José Marrocos, s/n

	Vara de Limoeiro do Norte
	Rua Valdemar Falcão, 1655

	Vara de Maracanaú
	Rua 23 (lotes 15 a 19 e parte dos lotes 14 e de 26 a 30 da quadra 28) – Lagoa do Maracanaú - Centro

	Vara de Pacajus
	Rodovia BR 116, Km 49,5 – Cruz das Almas

	Vara de Quixadá

	Rua Tenente Cravo, 775

	Vara de Sobral

	Av. Lúcia Sabóia, 500

	Vara de Tianguá

	R. Poeta Lauro Menezes, 101

	Posto Avançado  de Maranguape
	Coronel Antônio Botelho, SN Centro. 

	Posto Avançado de Aracati
	Rua Cel. Alexanzito, nº 503, Centro

	Vara do Trabalho do Eusébio
	Rua Dermeval Carneiro, 115, Centro,
Eusébio - CE - CEP: 61760-970


